
 

 

Carta de Vitória de Santo Antão: em defesa da avaliação democrática no Sistema 

Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) 

 

Oriundo dos indicativos de seminários de autoavaliação realizados pela CPA da 

Universidade Pernambuco (UPE), o Fórum das CPAs de Pernambuco realizado há 

cinco (5) anos chega ao seu sexto (6) ano. Nas edições anteriores, foi realizado na 

Cidade do Recife, nas dependências da Universidade Federal Rural de Pernambuco 

(UFRPE), nos anos de 2012 e 2013; na Cidade de Juazeiro-BA, nas dependências da 

Universidade do Vale do São Francisco (UNIVASF), no ano 2014; na Cidade de 

Caruaru, nas dependências da Faculdade ASCES, no ano de 2015; na Cidade de Vitória 

de Santo Antão, nas dependências do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia de Pernambuco (IFPE). Neste ano de 2017, o Fórum foi realizado na Cidade 

de Recife, nas dependências da FACIPE, continuou e aprovou as discussões e 

indicativos realizados no Fórum em Vitória de Santo antão-PE. Ao apresentar, debater e 

deliberar contribuições ao desenvolvimento da avaliação institucional nas Instituições 

de Educação Superior (IES), este Fórum insere-se num cenário desafiador à 

consolidação da política de avaliação implementada pelo Sistema Nacional de 

Avaliação da Educação Superior (SINAES, Lei nº 10.861/04). O Fórum de Comissões 

Próprias de Avaliação de Pernambuco, em sua quinta e sexta edições, e o primeiro e 

segundo encontro de Comissões Próprias de Avaliação do Nordeste, integrado por 

CPAs de instituições públicas e privadas do Sistema Federal de Ensino Superior, os 

Sistemas Estaduais de Educação Superior (Universidades Estaduais e Autarquias 

Municipais), com a finalidade de contribuir com a melhoria da qualidade da educação 

superior, nos processos de orientação da expansão da sua oferta, da eficácia institucional 

e efetividade acadêmica e social, assume o compromisso com a responsabilidade social 

da comunidade acadêmica das instituições de educação superior na promoção da missão 

pública, dos valores democráticos e do respeito à diferença e diversidade, da autonomia 

e da identidade institucional nas práticas avaliativas nas modalidades de avaliação 



institucional e avaliação de cursos no Sistema Nacional de Avaliação da Educação 

Superior.  

Neste contexto, e considerando: 

1. as dificuldades de desenvolvimento de uma cultura da avaliação amparada nos 

princípios democráticos, que não se limite ao cumprimento de formalidades 

burocráticas do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior; 

2. as dificuldades no uso de estratégias para solidificação da avaliação pela 

compreensão do seu papel na comunidade acadêmica; 

3. as dificuldades em torno da ampliação da participação da comunidade, 

mantendo o princípio da adesão voluntária em inúmeras instituições de educação 

superior;  

4. a dificuldade de participação dos membros externos nas Comissões Próprias de 

Avaliação;  

5. a falta de leitura dos relatórios de autoavaliação por alguns membros das 

comissões de avaliadores externos designados pelo INEP; 

6. a falta de feedback pelas agências centrais de um diagnóstico sistêmico em 

relação a autoavaliação institucional; 

7. os casos de questionamentos quanto ao nível de preparação e à postura dos 

avaliadores que compõem determinadas comissões de avaliação institucional 

externa, comissões que instigam os estudantes a “falarem mal” da instituição, a 

desconstrução da concepção de avaliação formativa trabalhada pelas 

instituições; cobranças indevidas à CPA e/ou aos coordenadores de curso; 

8. a compreensão inadequada do papel da CPA confundindo com o de gestão; 

9. a superficialidade das reuniões com os gestores centrais (reitores) limitadas à 

“troca de gentilezas”;  

10. as dificuldades de comprometer a gestão institucional com os resultados da 

avaliação; 

11. as dificuldades de comunicação das Comissões Próprias de Avaliação com 

MEC/INEP; 

12. a articulação entre o Pesquisador Institucional, a Comissão Própria de Avaliação 

e a Gestão das instituições em muitos casos; 

 

Nós, representantes das Comissões Próprias de Avaliação e representantes da 

sociedade civil, que desenvolvemos as práticas da avaliação institucional em sua 



modalidade básica de avaliação interna, balizados nos princípios democráticos, 

preocupados com a ampliação e consolidação desta modalidade avaliativa no âmbito 

do SINAES, chamamos à reflexão todas as instituições e atores envolvidos com esta 

prática e modalidade de avaliação para a necessidade de revisitar as práticas 

avaliativas neste sistema de avaliação favorecendo: 

a) A participação em fóruns ao nível estadual, regional e nacional para oportunizar 

a troca de experiências entre as institucionais e as agências governamentais de 

avaliação e regulação da educação superior; 

b) A participação da comunidade acadêmica das instituições de educação superior 

na avaliação institucional; 

c) A integração entre instituições públicas e privadas na avaliação da qualidade da 

expansão da oferta, efetividade acadêmica e social da educação superior; 

d) O aprimoramento das estratégias democráticas na composição e papel das 

Comissões Próprias de Avaliação nas Instituições de Educação Superior no 

Sistema de Avaliação da Educação Superior; 

e) O envolvimento do corpo discente e da sociedade civil nos processos de 

avaliação institucional interna; 

f) A discussão mais qualificada e continua a nível sistêmico a respeito das 

dimensões, indicadores, aspectos observados e critérios de avaliação; 

g) Alinhamento da linguagem dos avaliadores internos e externos nos processos de 

avaliação do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior;  

 

Nessa mesma direção, encaminhamos os seguintes pleitos: 

Em relação ao INEP: 

a) formação continuada sistêmica para as CPAs/ 

b) participação/consulta pública para novos indicadores de avaliação; 

 

Em relação às IES: 

a) Apoio institucional (recursos financeiros e humanos) que viabilize a formação 

continuada e o desenvolvimento dos trabalhos das CPAs nos processos de 

avaliação interna. 

 

 

Recife, 11 de agosto de 2017. 


